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Cronologia das eleições
Brasileiros irão às urnas em 6 de outubro para escolher prefeitos, vice-prefeitos e vereadores. Se houver segundo turno, será no dia 27 
do mesmo mês. Candidatos e eleitores devem ficar atentos aos prazos para registro de candidatura e regularização do título eleitoral

O 
Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) divulgou o 
calendário das eleições 
municipais de 2024. 

Com a virada do ano, algumas 
datas começaram a valer des-
de o primeiro dia de janeiro, e 
candidatos e eleitores devem fi-
car atentos aos prazos de jane-
la partidária, registro de candi-
datura e regularização de títulos 
eleitorais. As eleições nos 5.570 
municípios do país serão em 6 
de outubro deste ano, quando 
os 152 milhões de eleitores vão 
às urnas para votar em prefeitos 
e vereadores. No caso dos locais 
em que houver a necessidade de 
outro turno, este ocorrerá no dia 
27 do mesmo mês.

O segundo turno só deve 
ocorrer nas cidades com mais 
de 200 mil eleitores caso o can-
didato mais votado à prefeitura 
não consiga atingir a maioria 
absoluta, ou seja, 50% mais um 
dos votos válidos. 

Dentre as datas mais impor-
tantes do calendário eleitoral, 
está a janela partidária — pe-
ríodo em que os candidatos ao 
cargo de vereador poderão tro-
car de partido —, que come-
ça em 7 de março e vai até 5 de 
abril. O registro das legendas e 
federações partidárias junto ao 
TSE poderá ser obtido até 6 de 
abril, seis meses antes do início 
do pleito. 

A definição do domicílio 
eleitoral dos candidatos e o de-
ferimento da filiação pela agre-
miação pela qual pretendem 
concorrer também precisam 
ser feitos até 6 de abril. A reali-
zação de convenções partidá-
rias para deliberar sobre coli-
gações e escolher os candida-
tos poderá ocorrer entre 20 de 
julho e 5 de agosto. 

Após essa etapa, e com as 
candidaturas definidas, as agre-
miações têm até 15 de agosto 
para registrar os nomes dos can-
didatos junto à Justiça Eleitoral. 
Já os eleitores que precisam ti-
rar o título, fazer transferência 
de domicílio ou alterar local de 
votação têm até 8 de maio para 
fazer a regularização. 

Depois desse período, não se-
rão aceitas inscrições eleitorais 
nem transferências. Segundo a 
Lei das Eleições, dentro dos 150 
dias anteriores à data da eleição, 
nenhum novo requerimento po-
derá ser recebido, ou seja, a par-
tir de 9 de maio. 

Urnas eletrônicas

Alvo de críticas nas últimas 
eleições, as urnas eletrônicas 
passaram por um Teste Públi-
co de Segurança da Urna (TPS), 
ocorrido no período de 27 de 
novembro a 2 de dezembro do 
ano passado, e que será coloca-
do à prova no primeiro semes-
tre de 2024. 

Entre 15 e 17 de maio, ocorre-
rá o Teste de Confirmação, na se-
de do TSE, em Brasília. No even-
to, os participantes do TPS vol-
tam à Corte Eleitoral para confe-
rir se as soluções aplicadas pela 
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equipe técnica foram suficien-
tes para corrigir as inconsistên-
cias encontradas durante o teste. 

Nas eleições deste ano, vai 
ser inaugurado o novo modelo 
de urna eletrônica, a UE2022. 
São 219.998 novos equipamen-
tos, que prometem ser mais mo-
dernos e 18 vezes mais rápidos 
do que o modelo usado des-
de 2015. A distribuição dessas 
urnas para os Tribunais Regio-
nais Eleitorais (TREs) iniciou 
em agosto de 2023 e se estende-
rá até março deste ano, quando 
será concluída a produção de 
novos equipamentos.

“Todos os estados brasileiros 
serão contemplados com novas 
máquinas, e cada TRE recebe-
rá um quantitativo proporcional 
ao seu parque de urnas eletrôni-
cas. Com essa atualização, dei-
xarão de ser utilizadas e serão 
descartadas de forma ecologica-
mente correta aproximadamente 
194 mil delas. São equipamentos 
adquiridos em 2010 e que já che-
garam ao seu ciclo final de uso”, 
explicou o chefe da Seção de Tec-
nologia de Urnas Eletrônicas do 
TSE, Ivanildo Pereira.

Inteligência Artificial 

As eleições municipais tam-
bém devem contar com novida-
des acerca das regras de utiliza-
ção da Inteligência Artificial (IA) 
nas campanhas e propagandas 
eleitorais. Desde 2022, com o 
pleito federal, o uso dessa tec-
nologia cresceu e trouxe um no-
vo panorama para o cenário po-
lítico, isso porque oferece ferra-
mentas inovadoras para enten-
der os eleitores, disseminar in-
formações e, assim, melhor di-
recionar estratégias. 

As regras, que deverão ser 
discutidas no TSE em audiên-
cia pública, buscam evitar que 
a IA seja usada para manipular 
a percepção dos eleitores e, com 
isso, contaminar a lisura do pro-
cesso eleitoral. A principal preo-
cupação é com a possibilidade 
de a tecnologia potencializar a 
disseminação de notícias falsas, 
conteúdos enganosos, bem co-
mo a manipulação de imagens e 
sons a partir da deepfake. 

O TSE divulgou, na semana 
passada, as minutas de resolu-
ções que serão discutidas em 

Combate 
à violência 
política 

Pela primeira vez em elei-
ções municipais, serão aplica-
das as normas sobre violência 
política contra a mulher. A le-
gislação que regula o proces-
so de escolha dos candidatos 
sofreu alterações significativas 
desde as últimas eleições mu-
nicipais, em 2020. Essas mu-
danças foram implementadas 
no pleito presidencial do ano 
passado, mas ainda não foram 
colocadas em prática para a es-
colha de prefeitos e vereadores. 

A regra classifica que “toda 
ação, conduta ou omissão com 
a finalidade de impedir, obsta-
culizar, ou restringir os direi-
tos políticos das mulheres” será 
considerada violência política 
de gênero. Assim, a norma pre-
vê que não será tolerada pro-
paganda eleitoral que deprecie 
a condição da mulher ou esti-
mule sua discriminação.

Constrangimento, humi-
lhação, assédio, perseguição 
e ameaça, por qualquer meio, 
contra candidatas ou detento-
ras de mandatos eletivos, tam-
bém são expressamente proibi-
dos, com previsão de pena de 
um a quatro anos de reclusão. 
Nos casos de violência em que a 
vítima estiver gestante, for uma 
pessoa com deficiência ou tiver 
mais de 60 anos, a pena é maior. 

Paridade

As novas regras estabelecem 
ainda um equilíbrio entre a par-
ticipação feminina e masculina 
nas eleições e um percentual 
mínimo de destinação dos re-
cursos dos fundos partidário e 
eleitoral para candidaturas de 
mulheres. Cada partido deve 
fornecer verba e tempo gratuito 
de rádio e televisão respeitando 
o mínimo de 30% e máximo de 
70% entre homens e mulheres, 
mesmo percentual especificado 
para o registro de candidaturas 
de cada gênero.

Os partidos precisam ainda 
assegurar a presença de can-
didatas e candidatos ao mes-
mo cargo e respeitar a propor-
cionalidade entre homens e 
mulheres, com o mínimo de 
30% para cada gênero. Além 
disso, as quantias dos fundos 
eleitoral e partidário e o tem-
po de rádio e TV devem ser 
distribuídos na mesma pro-
porção do número de pes-
soas negras registradas pela 
agremiação para concorrer ao 
pleito municipal. 

Outra mudança significa-
tiva é em relação à arrecada-
ção de recursos via Pix. O TSE 
permitiu que as campanhas 
arrecadem recursos com doa-
ções realizadas por meio do 
pagamento instantâneo, des-
de que a chave do recebedor 
seja o CPF. (AB)

audiências abertas ao público, 
entre 23 e 25 de janeiro. Nes-
ses encontros, serão debatidas 
instruções acerca das pesqui-
sas eleitorais, auditoria e fisca-
lização, sistemas eleitorais, atos 
gerais do processo eleitoral, do 
registro de candidatura, fundo 
especial de financiamento de 
candidaturas, bem como pres-
tação de contas da propaganda 
eleitoral, representações, recla-
mações e ilícitos eleitorais.

Dentre os tópicos, o TSE pro-
põe o aperfeiçoamento das re-
gras sobre fake news e IA, com 
punição para partidos e candi-
datos que desobedecerem as 
instruções. De acordo com a 
minuta sobre propaganda elei-
toral, a utilização de “conteú-
do fabricado ou manipulado, 
em parte ou integralmente” por 
meio de tecnologias digitais, 
como a Inteligência Artificial, 
“para criar, substituir, omitir, 
mesclar, alterar a velocidade, 
ou sobrepor imagens ou sons, 
deve ser acompanhada de in-
formação explícita e destacada 
de que o conteúdo foi fabricado 
ou manipulado e qual tecnolo-
gia foi utilizada”. 

A regra não se aplica para tec-
nologias utilizadas para melho-
ria da qualidade de imagem ou 
de som, sendo restrita aos ca-
sos em que os conteúdos são 
manipulados e alterados de for-
ma que possam distorcer a per-
cepção do público. Nesse últi-
mo caso, o TSE pretende proibir 
que partidos e candidatos usem 
“conteúdo fabricado ou mani-
pulado de fatos sabidamente 
inverídicos ou gravemente des-
contextualizados com potencial 

de causar danos ao equilíbrio do 
pleito ou à integridade do pro-
cesso eleitoral, inclusive na for-
ma de impulsionamento”. 

Em caso de veiculação de fa-
ke news sobre as eleições, uma 
das minutas prevê que os juízes 
dos TREs deverão respeitar as 
decisões do TSE sobre o tema e 
remover os conteúdos idênticos 
aos que já tenham sido excluí-
dos por determinação da Cor-
te Eleitoral. Os candidatos que 
descumprirem essas regras es-
tarão sujeitos a penas que va-
riam de dois meses a um ano de 
prisão ou pagamento de multa.

As resoluções também tra-
tam sobre o uso de residência 
oficial por parte do chefe do 
Executivo para transmissões ao 
vivo, as lives, com teor eleitoral. 
Nesse caso, a live pode ser trans-
mitida se o ambiente for neutro 
e não houver emprego de mate-
riais e serviços públicos, entre 
outros parâmetros. 

Qualquer pessoa, instituição, 
partido político e associação 
profissional ou acadêmica po-
de contribuir para o aprimora-
mento dessas resoluções. Além 
disso, durante as audiências pú-
blicas, inscritos previamente po-
derão fazer uso da palavra. 

O formulário para receber su-
gestões de ajustes e inscrições 
de quem quiser falar está aberto 
até o dia 19 deste mês, no por-
tal do TSE. 

A relatora da consulta pú-
blica é a ministra Cármen Lú-
cia, vice-presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral. O texto 
final das minutas será fechado 
após a realização das audiên-
cias públicas. 

Com o objetivo de facilitar a vida de eleitoras e eleitores, a 
Justiça Eleitoral oferece uma série de serviços on-line, sem que 
a pessoa precise sair de casa, por meio do Autoatendimento 
Eleitoral. A página, https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/
autoatendimento-eleitoral/, permite que a pessoa: tire o título 
de eleitor, imprima o documento, peça a transferência de 
domicílio eleitoral, emita certidões eleitorais, consulte débitos 
e imprima boletos para quitar multas, solicite a inclusão do 
nome social no título, entre outras ações.  
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Se confirmada pelo Tribu-
nal Regional Eleitoral do Paraná 
(TRE-PR), a cassação do senador 
Sergio Moro (União Brasil) vai 
exigir a realização de uma elei-
ção suplementar. A situação é ex-
cepcional, mas não incomum: de 
2007 a 2023, período disponível 
na base de dados do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), 587 pleitos 
do tipo ocorreram em todo o Bra-
sil. Foram 581 votações para pre-
feito e vice, três plebiscitos, duas 
eleições para governos estaduais 
e uma para senador.

A eleição suplementar decor-
rente da cassação de Moro se-
ria a segunda na série históri-
ca a decidir uma vaga no Sena-
do. Por enquanto, isso só ocor-
reu no caso de Selma Arruda 

(Podemos-MT), que perdeu o 
mandato em abril de 2020 por 
abuso de poder econômico e ar-
recadação ilícita de recursos nas 
eleições de 2018.

Em novembro de 2020, Car-
los Fávaro (PSD) venceu a dis-
puta suplementar em Mato Gros-
so. Hoje à frente do Ministério da 
Agricultura e Pecuária, Fávaro es-
tá licenciado.

Em duas oportunidades, 
houve eleição suplementar pa-
ra governos estaduais: em 2017, 
no Amazonas, e em 2018, no 
Tocantins. E, no âmbito das 
suplementares, já teve até ple-
biscito: em 2018, três cidades 
do país foram às urnas e, junto 
com as eleições gerais daquele 
ano, opinaram também sobre 

assuntos do contexto local.
As eleições suplementares 

ocorrem quando a chapa ganha-
dora de uma eleição majoritária é 
cassada. É o caso de presidentes, 
governadores, prefeitos e respec-
tivos vices, além de senadores.

No sistema proporcional, váli-
do para eleições às câmaras mu-
nicipais, estaduais, distrital e fe-
deral, os votos são contabiliza-
dos de modo a dividir o número 
de cadeiras em disputa entre os 
partidos. Nesse modelo de vota-
ção, é gerada uma relação de su-
plentes para cada bancada parti-
dária. Quando o deputado de de-
terminado partido perde o man-
dato, o suplente daquela banca-
da é convocado a assumir.

É por isso que não houve 

eleição suplementar quando o 
deputado federal Deltan Dal-
lagnol (Novo-PR) foi cassado. 
Ex-procurador da República, 
Deltan havia sido coordena-
dor da força-tarefa da Lava-Ja-
to no Paraná — Moro conduziu 
a operação na 13ª Vara Federal 
de Curitiba.

A eleição suplementar que 
abrangeu o maior número de 
eleitores até hoje ocorreu em 
2017, quando o Amazonas foi 
às urnas para eleger um novo 
governador, após a cassação de 
José Melo, titular, e Henrique 
Oliveira, vice, ambos do PROS, 
por compra de votos na eleição 
de 2014. No pleito decorrente, 
Amazonino Mendes (PDT) ven-
ceu Eduardo Braga (MDB).

Brancos e nulos

No ano seguinte, em 2018, 
houve eleição suplementar pa-
ra o governo do Tocantins após a 
cassação do governador Marcelo 
Miranda (MDB) e da vice Cláudia 
Lelis (PV) por prática de caixa 2 
durante a campanha de 2014.

Mauro Carlesse, então no 
PHS, foi eleito para o mandato-
tampão em um segundo turno 
curioso. Ele venceu o concor-
rente Vicentinho Alves, do PR 
(hoje PL), por ampla margem 
de votos válidos: mais de 75%. 
No entanto, somados, Carlesse 
e Alves obtiveram 490.461 vo-
tos. Os votos brancos, nulos e as 
abstenções, por sua vez, agrega-
ram 527.868 eleitores.

Cassação de Moro provocaria pleito suplementar

Procuradoria Eleitoral do Paraná 
pediu inegibilidade do senador
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